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1. DO OB'ETO:
1.1. CONTRATAçÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA BANDA NONA, PARA
APRESENTAçÃO NO TRADICIONAL EVENTO 'MICARENSE 2024", A. SER
REALTZADO nOS OrlS Í-7, 18 É,19 DO MÊS DE MArO DE 2024, NESTE r,rUNrCÍPrO.

ESTAOO DE SERGIPE
rrauucípto DE NossA SENHoRA oAS DoREs

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E JUVENTUOE

Rua Getúlio Vargas, 64, Centro, Nossa Senhora das Dores/SE - (79) 3265-1322 - CNPJ N"
I3.094.4461000r-74 - CEP 49 600-000

TERMO DE REFERENCIA

2. DA JUSTIFICATIVA:
2.1. Por anos, o brilhante evento denominado Micarense neste município vem sendo
realizado com muita glória, circunstância e brilho do qual e digno, cada vez reunindo mais
munícipes e visitantes no evento. As manifestações artísticas emanam a cultura municipal
e propiciam momentos de descontração e diversão, com programações diversas, entre
elas, show artístico musical, visando o entretenimento dos espectadores. Ademais, a
própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a cultura, que é
realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, para a educação e, no
mínimo, para o lazer.

3. DA METODOLOGTA DOS SERVrçOS:
3.1, O evento será realizado pelo Município. Para colocá-lo em prática, será necessária a
contratação dos serviços especincados no "item 3". No valor financeiro correspondente à
apresentação do artista constante na programação estarão incluídos os custos com
transporte (terrestre a depender do caso), hospedagem, alimentação e transporte de
equipamentos. Todos os serviços contratados serão regulamentados através de contratos,
com determinações claras e objetivas sobre as atribuições de cada contratado.

4. DA DESCRTçÃO oOS SERVrçOS:
4.1. PaÍa a concretização do presente termo, será realizado show artístico com a
programação abaixo descrita, com duração mínima de 02:00h (Duas horas), e consoante

ro sta a resentada la futura contratada:

5. OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO:
5.1. o pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente ao
vencimento.
5.2. o pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos
seguintes documentos:
a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal,
FGTS e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.
5.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no
endereço da sede da Contratante, dos quais após atestados pela autoridade competente e
aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de
liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;
5.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir
a ordem cronológica das datas das rêspectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70

§2o, Inciso UI, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14,133/2021.
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5.5. A ordem cronológica rêferida no 5.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da
Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas
no art. 141, § 10 da Lei no 14.L33/2021.
5.6. Nos termos do art. 145, § 10 da Lei no 14.t33/202L será admitida a realização de
adiantamento do pagamento, limitado a 50yo do valor total no ato da contratação e os
50o/o restantes após a realização da apresentação.
5.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período contratado.

6. DA VIGÊNCIA CONTRATUALT
6.1. O prazo de execução dos serviços será da assinatura do termo de contrato ate o dia
30/06/2024.

7. DA CLASSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA:
7.1. As despesas oriundas da contratação, deverão correr por conta da seguinte dotação
orçamentária:

U.O.: 02014 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULÍURA, ESPORTE, LAZER E IUVENTUDE
AÇÃO: 13.122.1028,6373 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,
ESPORTE, LAZER E JUVENÍUDE
ELEMENTO DA DESPESA: 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: 15000000 RECURSOS ORDINARIOS

8, DO INÍCIO DOS SERVIçOS E CONDIçÕES DE RECEBIMENTO:
8.1. O início dos serviços dar-se-á a partir da assinatura do termo de contrato;
8.2. o recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, da lei L4.133/202t.
8.3. Os serviços executados em desacordo com o estipulado no presente termo serão
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso;
8.4. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as
especificações contidas no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta
da futura contratada.

9. OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
09.1 Incumbe a CONTRATANTE:
a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.
b) Trio Eletrico.
c) carregadores.
d) Segurança pública durante as apresentações, assim como antes e depois, conforme as
normas e exigências locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
e) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que
venham a ser vítima qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o
espetáculo, em todas as decorrências e assistência administrativa e outras.
0 Proteger o público do trio elétrico em todo percurso, fazendo um corredor de livre
acesso da segurança que protegerá os artistas do público.
g) Construção de camarins para os músicos e artistas.

9.2 Incumbe a CONTRATADA:
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a) A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à
CONTRATADA, a quem reservam-se as seguintes providências: Fazer apresentar-se os
artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato;
Produção completa do espetáculo; Pagamento dos cachês artisticos; É proibida qualquer
maniféstação política em cima do palco; É proibida propaganda publicitária em cima do
palco e na sua área externa
b) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.
c) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz;
d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado
em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não tÍansferirá à Administração
a responsa bilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2o do art. 121 da Lei no !4.L33/2O21;
e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato;
0 Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer à CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;
h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
i) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à

CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário ressarcimento
em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de avisos ou
interpelação judicial ;j) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsa bilizar-se, na forma da
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsa bilidade;
Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,
ainda que parcialmente, a execução do seu objeto.

10. DA BASE LEGAL:
10.1. Lei Federal no 14.1331202t.
10.2. O contrato deverá estar fundamentado em sua plenitude aos termos do Estudo
Técnico Preliminar, Termo de Referência, regulamentos e demais normativos aplicáveis a
matéria.

11. DAS PENALIDADES3
11.1. O contratado será responsa bilizado adm in istrativamente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no f4.t33/2o21. Serão aplicadas ao responsável
pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa;
IIl - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratai'.
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11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:
a) Atraso de 01 a 02 horas: multa de 5olo;
b) Atraso de 03 a 04 horas: multa de 15o/o;
c) Atraso de 05 horas em diante: multa de 30olo;

11.5. As sanções previstas nos incisos I, IIi e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;
11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 11.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
11.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produ zir;
11.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no
f4.L33/202L, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar com o Município de Nossa Senhora das Dores/SE, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
11.9 A sanção prevista no inciso IV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no
14.133/202L, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V.
VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
11.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 11.1 será precedida de análise jurídica;
11.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;
11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.13 A aplicação das sanções previstas no item 11,1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização
do forn ecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da
situ ação;
11.14.1 A notificação a que se tefere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com
aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da
Prefeitu ra.
11.5 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;
11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 11.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;
11.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos UI e IV do item 11.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;
11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intimação;
13.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, iI, III e IV do do item
11.1 deste edital, serão aplicadas de acordo com a legislação vigente, do qual estabelece a
forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma
mesma empresa e derivadas de contratos distintos;
11.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da
data de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por aplicadas, para Rns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3o
da Lei no 14.t33/202L.

12. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAçÃO:
12.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
a) Documento de identificação do(s) representante(s) legal(is);
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus ad min istradores.
12.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

5

'J-;
=itESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SEGRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE



i!!":
=ESTADO DE SERGIPE

MUNtcípto DE NossA SENHoRA DAS ooREs
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULÍURA, ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Rua Getüio Vargas, 64, Centro, Nossa Senhora das Dores/SE - (79) 3265-1322 - CNPJ N"
l3 094 44610001-74 - CEP 49.600-000

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa;
0 Declaração de que não empresa menor.
12.3. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
a) Contrato de Exclusividade/Contrato de cessão exclusiva representante/artista,
devidamente registrado em cartório (se for o caso);
b) Documento de identificação do(s) artista(s) representante(s);
c) ComprovaÇão de profissional do setor artístico (contratação direta ou empresário
exclusivo), apresentar a comprovação da consagração pela crítica especializada e pela
opinião pública (cópia de capa de CD, anúncios de jornais sobre o artista, cartazes ou

folders inserindo o profissional numa determinada programação de evento, declarações
fornecidas por órgãos ligados ao setor dando conta de apresentações anteriores do
profissional a ser cont ratado).
12.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica.

13. DO PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAçÃO:
13.1. Na forma da Lei no 14.133/2021, será designado servidor para acompanhar e
fiscalizar a execução do objeto.

Nossa Sen hora das Dor SE, em 23 de Abril de 2024.

v NTOS
Secretário de ra, rte, Lazer e Juventu de

Responsável çao do Termo de Referência
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